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Gabinete do Presidente 

PORTARIA N9 091/2/N, de J G de ~y-0 de 19' 85 • 

Aprova Regulamento e Autorização que 

menciona. 

O PPESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO fNDIO, 

no uso das atribuições que lhe confere os Estatutos, e 

CONSIDERANDO: 

a) Que há necessidade de normatizar os pe 

didos de Autorização para ingresso em área indígena com a finali 

dade de-desenvolver atividades de pesquisas científicas; 

b) Que é necessário verificar, em tempo há· 
bil, a conveniência para os povos indígenas da concessão de aut~ 

rização para ingresso de pessoas estranhas nas áreas que habitam; 

e) Que há necessidade de agilizar a tram! 

tação de processos pertinentes a pedidos para ingresso em área in 
dígena, de modo a evitar-se eventuais atrasos nos deferimentos ou 
indeferimentos, em detrimento do interesse dos requerentes e dos 

povos indígenas. 

RESOLVE: 

I -. Aprovar o.Regulamento e respectiva A~ 
torização para· o desenvolvimento de pesquisa científica em área 

indígena. 

II - Revogar a Portaria n9 447/N, de 12 de 

setembro de 1977. 
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REGULA1'~NTO PARA CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO DE 

INGRESSO EM ÁREA'IND!GENA PARA ATIVIDADES 

DE PESQUISAS .CIENTÍFICAS 

Conceitua-se carro pesquisa científica para os efeitos deste . 
:Regulamento, o ingresso em áreas ind!genas, por um te:ITPJ lirni tado, de · reCU!:_ 
sos hunanos e nateriais, para a realização de um plano específioo, de rrodo 

a cbter dados e conhectnerrtos científicos, oonsiderando o inter~se do~ FQ 

vos i:rrlígenas. 

I - DA OOLICITJÇÃO DA AUI\'.)RIZAÇ'ÃO 

1. Toda e qualquer pessoa ou entidade estrangeira ou internacional que 
preten::le ingressar em área irrlígena para realização de pesquisas de 
caráter cientifico, terá que cbter a indispensável licença do Cons~ 
lho Nacional de Desenvolvilrento Científico e TecnolÓgico (CNPq), de 
acordo com o Decre~ n9 65.057, de 26.08.69, quE: deverá estar aoom 
panhada da autorização expedí.da pela ~ação Nacional do :Índio 
(Ft.JNAI) i 

2. A licença a que se refere o item anterior deverá ser pleiteada ~ 
diante requerirrento dirigido ao CNPq que o ~caminhará ã·FUNAI para 
exame e ~ção da autorização, da conpetência exclusiva de seu 
Presidente; 

a ' 

3. Pesquisadores. e instituições esbrançaí.ros que rcentenham -·_. vínculo / 
com instituições brasileiras, deverão.enviar seus pedidos para réa 
lização de pesquisa em área indÍgena diretanente à FUNAI; 

4. A solic:i. tação de autorização para ingresso em área indigena poderá 
ser i.rrlividual ou ooletiva, redigida em português e apresentada à 
F'lJmI com uma antecedência de, IXJ mínino,02 (dois) rreses antes da 
data prevista para o início dos trabalhos de canpo; 

5. No caso de solicitação -ooletiva, deverá a nesrra ser swscrita por 
um :resp:msável do gnip:> interessado e oonter a relação e docurrenta 
çào de todos os integrantes; 
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6. A solicitação deverá ser aconpanhada dos seguintes docurrentos: 

6.1. "Curr.í.cul.um-Ví.tae" oorrpl.eto e atualizado; 
6.2. Cópia da carteira de identidade ou pa.ssa:p:,rte; 

6.3. Declaração do próprio pesquisador de que está em perfeito gozo 

de saúde e que se enrontra vacinado rontra fOSsÍveis rroléstias 

errlêrnicas que p::>ssam ocorrer na área em que irá realizar sua 

pesquisa; 

6.4. Docunento de apresentação da Instituição a qual o pesquisador 

pertence; 

6. 5. Apresentação dos Estatutos ou outro docurrento válido p:>r partes 

de pessoas jurídicas; 

6. 6. No caso de rerovaçâo da Autorização, ficam dispensados os itens 

6.1, 6.2, 6.4 e 6.5, quando não houver ororrido alteração da 

rondição inicial; 

6.7. Corrprorretirrento far:rral de grup:>s ou Instituições que irão desen 

volver pesquisas em outros canp:::,s científiros que não a Antror:Q 

logia, do aconpanharrerrto de um Antropólogo, preferencialmente 

brasileiro, . ronhecedor do povo inaígena que habita a área a ser 
pesquisada, que os orientará oos trabalhos de carry;x::>; 

6.8. N:J caso de pesquisador estrangeiro, o nesrro deverá apresentar 

a:mprovante de conhec:iJrento da Língua Portuguesa, fornecido p:>r 
estabelecinento educacional ronpetente ou pela Enbaixada Brasi 

leira de seu país de origem. No caso do pesquisador não dominar 

a língua IX)rtuguesa, o nesmo deverá apresentar comprovante de 

acampanharrento de um intérprete durante todo o desenvolvimento 

da pesquisa; 
6.9. Irrlividual ou roletivarrente, a solicitação deverá estar aCOICp<:! 

nhada do Pl.ano de Pesquisa, eu p:,rtuguês, com as seguintes ~ 

cificações: 

a) O caráter científico e docurrental da pesquisa; 

b) (l)jetivos científicos e práticos que venham trazer benefíci. 

os pa.ra os µ>vos irrlígenas; 
e) Ãrea (ou- áreas) onde será realizada a .pesquisa;. 
d) Cronograma da pesquisa ... _ -·.·-·= _ 
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II - DA CDNCESSÃO DA AUIORIZN'.ÃO 

1. As solicitações de ingresso em área inilgena para atividades 

,P=squisas científicas serão encáminhadas diretarrente à FUNAI 
a Assessoria de Estudos e Pesquisas (AESP) elaborará parecer 

de 

orrle 
: ·".: 

ou, 
se for o caso, através do CNPq. Os critérios a serem observados se . - 
rão pautados em: qualidade técnico-científica do Plano de Pesquisa, 

aquiesrencia do p::>vo irrlígena, prioridade p:>r questões relaciona 

das à escassez de informações e conhecinentos e na não superposi 

ção de trabalhos pe'lo rresrro assunto; 

2. Havemo def erirrento por parte da .AESP, será emitida a 11AUIDRIZAÇÃO 

PARA INGFESSO EM. ÃREA INDÍGENA" para um período de __ ._03 (três) neses,: · _. 

06 (seis) .rreses, 01 (um) ano ·ou 02 (dois) ·anos, .de a:~ao . com ~ \'--··. 

necessidades de execução da :r;:esquisa, a qual, ap5s assinatura do 

Presidente da FUNAI, será encaminhada ao requerente; 

3. A "AUIDRIZAÇÃO PAPA m:;RFSSO EM ÁREA INDÍGENA", destina.da a pesqaj. 

sadare~ estrangeiros sorrente será concedida após o CNPq expedir a 

~tente "AUI'ORIZAÇÃO PAPA EXPEDIÇÃO CIENI'ÍFICA ID PAfS", sendo 

encaminhada pela FUNAI ao requerente. 

III - OBRI@Q?ES to ;AU'IORIZA:ro 

·i. Todas as pessoas físicas, grup:>s de pessoas e entidades na.clonais, 

estrangeiras ou internacionais que vierem a ser autorizadas a pro 

ceder pesquisas científicas em áreas irrlígenas, se d:>rigarão a cum 
prir os prereitos do Decreto n9 65.057/69, que regula as exped:i, 

ções científicas no País, a Portaria n9 9 07 /N de 18. 05. 84, que ~ 

gula o direito autoral sdJre-a criação indÍgena e a presente Porta 

ria, comprarneterrlo-se a: 

a) Encaminhar à FUNAI relatório dos trabalhos de canpo , em portu 

guês, até 30 (trinta) dias após cada etapa de pernanência na 

área, contendo, serrpre que p:,ssível, dados, críticas,· e · · suges 
. tões que possam trazer benefícios p:u-a os Índios da área 

guisada e para a administração da FUNA..I; 
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b. Enviar à FUNAI ·~latório técni.oo-científioo; · em p:>rtuguês, - até - . 

06 (seis) rreses após o ténnino da -pesquisa, para .anâl.Lser - . '. ·. 

e. Enviar à FUJ:ilAI exemplares 'de publicações, tese, artigos, ·gr~va 
ções, fotografias, slides, filrres e outras produções intelec 
tuais, resultantes da pesquisa realizada; 

d. Farrecer à FUNAI peças etnográficas oonsideradas raras e de re 
conhecido _valor cultural; . 

.,, 

e. Comunicar à FUNAI, através do seu representante ·rrai.s prôxírro a 
. . 

área pesquisada, o seu ingresso e· sua saída dá.área indÍgena; 

f. Com.micar à FUNAI, J_X)r escrito, caso não venha a utilizar a 
Autorização de Ing.i;esso em Área IndÍgena que Jhe tenha sido 
con::edida. 

I•· 

2. A corcessào de novas Autorizações para ingresso em área indigena · ·· 
deperrlerá do cumprinento dessas cbrigações. 
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t: _ MINISTERfo oo 1N.rERIOR ( ,úuERo J 
_ FUNDA AO NACIONAL DO INDIO- FUNAI 

; • , SOLICITAÇÃO ' OE "TORIZA~ PARA INGRESSO EM 
\. REA IN. G NA 

PRO POS ITO E OBJETIVOS A SEREM ATINGI DOS: 

- ' . REGIAO E ITINERARIO: 

TEMPO DE DURAÇÃO DOS TRABALHOS 
DATA TÉRMINO: __/__/_ _ ___J'__j_ DATA lNÍcro: 

MATERIAL A SIR COLHIDO: 

R E S P O N S A V E L P E LO TRABALHO 

NOME: ....... 

INST ITUIÇÂO A QUE PERTENCE: 

ENDEREÇO: 

PATROCINADORES 

NOME: NACIONALIDADE: 
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TRABALHOS ANTERIORES EM TERRITÓRIO BRASILEIRO (DO RESPONSÁVEL ! DO PATROCINA DOR l: 

OBSERVAÇÕES 
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LOCAL lE DATA ASSINATURA DO RESPONIÁVE L: ASSINATURA DO ~INCIPAL PATROCINADOR: 
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